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ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 

PLENO 

: AC00-SECSES-148/2013 

PROCESSO TC/MS : TC/05310/2012 

PROTOCOLO : 1332075 

ÓRGÃO : MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DE MS 

RESPONSÁVEL : JOSÉ AÊDO CAMILO 

CARGO DO RESPONSÁVEL : PROCURADOR GERAL DE CONTAS 

ASSUNTO DO PROCESSO : RECURSO – 2012 (PROPOSTA DE REEXAME DE PARECERES – C)  

RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 

 
 VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos, na 8ª Sessão Ordinária do 
TRIBUNAL PLENO, realizada no dia 15 de maio de 2013. 
 Por unanimidade de votos, nos termos do relatório e voto do Conselheiro-
Relator e, acolhendo em parte o parecer do Ministério Público de Contas, os Excelentíssimos Senhores 
Conselheiros do Tribunal de Contas ACORDAM em: 
 I – Pelo acolhimento da proposta formulada pelo Procurador-Geral do 
Ministério Público de Contas de Reexame dos Pareceres-C N. 00/0003/2001 (Processo TC-MS 00511/2001), N. 
00/0009/2005 (Processo TC-MS 3914/2005), N. 00/0009/2006 (Processo TC/MS 07756/2006), N. 00/0012/2006 
(Processo TC-MS 03914/2005) e N. 00/0006/2007 (Processo TC-MS 01006/2007), todos relativos às consultas 
formuladas pelos Jurisdicionados quanto às arrecadações que devem compor a somatória da Receita Tributária, 
efetivamente realizada no exercício anterior, especialmente para o cálculo dos limites percentuais em relação ao 
total da despesa do Poder Legislativo Municipal, para consolidação dos citados Pareceres-C, à qual proponho a 
seguinte redação: 
 
 Pergunta: 
 
 1) Quanto à COSIP – Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação 
Pública, instituída pela Emenda Constitucional n. 39, de 19 de dezembro de 2002 e Dívida Ativa Tributária, bem 
como as multas e juros de mora incidentes por ocasião de sua cobrança, bem como os Rendimentos de Recursos 
Próprios, observada a proporção da arrecadação da Receita Tributária e das Transferências definidas pelo Artigo 
29-A da Constituição Federal, devem compor a somatória da Receita Tributária, efetivamente realizada no 
exercício anterior, especialmente para o cálculo dos limites percentuais em relação ao total da despesa do Poder 
Legislativo Municipal?  
 
 Resposta: 
 
 Considerando os preceitos constitucionais referentes ao Sistema Tributário 
Nacional e a conceituação de Receita Corrente e sua classificação em categorias econômicas, nos termos do § 1º 
do artigo 11 da Lei n. 4.320/64, a COSIP - Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública, 
instituída pela Emenda Constitucional n. 39, de 19 de dezembro de 2002 e classificada pela Portaria do STN nº 
219 de 29 de abril de 2004, como receita de Contribuição Econômica Código 12.20.29.00, bem como a Dívida 
Ativa Tributária, as multas e juros de mora incidentes por ocasião de sua cobrança, integram a receita tributária 
e consequentemente, o somatório destas com as transferências previstas no § 5º do art. 153, 158 e 159 da CF, 
efetivamente realizada no exercício anterior, para efeito do cálculo dos limites percentuais da receita em relação 
ao total da despesa do Poder Legislativo Municipal, nos termos do art.29-A da Constituição Federal (Pareceres-C 
n. 00/003/2001, n. 00/0009/2005 e n. 00/0006/2007.) 
 

 Pergunta: 
 
 2) Quanto aos repasses do FEX – Auxílio Financeiro para o Fomento a 
Exportação, das Cotas Partes do FEB – Fundo Especial do Petróleo, e da CIDE – Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico devem compor a somatória da Receita Tributária, efetivamente realizada no exercício 
anterior, especialmente para o cálculo dos limites percentuais em relação ao total da despesa do Poder 
Legislativo Municipal?  
 
 Resposta: 
 
 Considerando o que estabelecem os artigos 29-A, 153, § 5º, 158 e 159, III, 
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todos da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Portaria nº 340 de 26-4-2006, da STN e na Nota 
Técnica nº 937/2004-GEINC/CCONT-STN, dentre as receitas de transferências relacionadas na consulta apenas a 
decorrente da cota parte da CIDE – Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (classificação 
orçamentária 1722.01.13) poderá ser incluída no somatório da base de cálculo do duodécimo do Poder 
Legislativo Municipal (Pareceres-C n. 00/009/2006 e n. 00/0006/2007). 
 
 
 Pergunta: 
 
 3) Quanto ao FUNDERSUL – Fundo de Desenvolvimento do Sistema Rodoviário 

de Mato Grosso do Sul, devem compor a somatória da Receita Tributária, efetivamente realizada no exercício 
anterior, especialmente para o cálculo dos limites percentuais em relação ao total da despesa do Poder 
Legislativo Municipal?  
 
 Resposta: 
 
 As Receitas do Fundo de Desenvolvimento do Sistema Rodoviário de Mato 
Grosso do Sul – FUNDERSUL, repassadas ao Executivo Municipal pelo Estado, não compõem a base de cálculo 
para a formação do duodécimo devido às Câmaras Municipais, posto que além de não se amoldarem à categoria 
das receitas tributárias, nem das transferências previstas no artigo 29-A da Constituição Federal. As receitas do 
referido fundo tem destinação específica, por força do artigo 2º da Lei Estadual nº 3.140, de 20 de dezembro de 
2005 (Parecer-C n. 00/0006/2007). 
 
 Pergunta: 
 
 4) Quanto ao ICMS EXPORTAÇÃO (Lei Kandir), e transferência para o FUNDEF, 
hoje FUNDEB, devem compor a somatória da Receita Tributária, efetivamente realizada no exercício anterior, 
especialmente para o cálculo dos limites percentuais em relação ao total da despesa do Poder Legislativo 
Municipal? 
 
 Resposta: 
 
 Os repasses referentes ao ICMS Exportação (Lei Kandir) devem ser incluídos 
no somatório das transferências constitucionais, por tratar-se de um ressarcimento tributário pela isenção dada 
aos produtos destinados à exportação, compensatório do prejuízo em razão da perda de arrecadação pelos entes 
federados. O FUNDEF, hoje FUNDEB, entretanto, por tratar-se de fundo de natureza contábil e constituir-se de 
recursos oriundos de parcelas de impostos já considerados na receita tributária, com destinação e aplicação 
específica O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação no desenvolvimento da educação básica e valorização dos profissionais da educação, nos termos do 
artigo 2º da Lei n. 11.494/2007, sua receita não deve ser incluída no somatório das transferências 
constitucionais para efeito do disposto no artigo 29-A da Constituição Federal, nada obstando seja computado na 
receita corrente líquida por força de disposição expressa da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 2º, inciso IV, § 1º (Parecer-C n. 00/0003/2001 e n. 00/0006/2007). 
 
 Pergunta: 
 
 5) Quanto as Receitas Tributárias elencadas no Anexo 3 da Lei n. 4.320 de 17 
de março de 1964, atualizada pela Portaria nº 6, de 20 de maio de 1999, e outras, podem compor a somatória 
da Receita Tributária, efetivamente realizada no exercício anterior, especialmente para o cálculo dos limites 
percentuais em relação ao total da despesa do Poder Legislativo Municipal?  
 
 Resposta: 
 
 Toda e qualquer receita legal e legitimamente constituída, de natureza 
tributária ou decorrente de transferência cujos recursos não sejam de destinação ou aplicação especificada em 
lei, pode ser incluída no somatório de que trata o art. 29-A da Constituição Federal, salvo se expressamente 

vedado por lei que a instituir (Parecer n. 00/0003/2001). 
 
 Pergunta: 
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 6) Quanto ao crime de responsabilidade do Prefeito Municipal mencionado no 
artigo 29-A da Constituição Federal, no tocante ao repasse de recursos ao Poder Legislativo, e o conceito de 
“receita corrente líquida” para os efeitos da Lei Complementar n. 101/2000, qual deve ser efetivamente a 
sistemática aplicável ao cálculo do referido repasse? 
 
 Resposta:  
 
 Não há qualquer contradição entre os dois preceitos. Para os efeitos da Lei 
Complementar n. 101/2000, nos termos do seu artigo 2º, inciso IV, “c”, entende-se como receita corrente líquida 
o somatório das receitas tributárias, de contribuições patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 

transferências correntes e outras receitas também correntes: constitucionais, legais e voluntárias, deduzidos, no 
município, a contribuição dos servidores para custeio do seu sistema de previdência e assistência social, mas 
computados os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei Kandir – receitas provenientes da compensação 
financeira citada no § 9º do artigo 201 da Constituição Federal, e do fundo previsto pelo artigo 60 do Ato Das 
Disposições Constitucionais Transitórias – FUNDEF, hoje FUNDEB. O artigo 29-A da Constituição Federal, no 
entanto, é bastante claro quando diz que o total da despesa do Poder Legislativo Municipal não poderá 
ultrapassar percentuais relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do 
artigo 153 e nos artigos 158 e 159, segundo os parâmetros diferenciados da população de cada município: 
apenas estas receitas que, por seu turno, integram o somatório da “receita corrente líquida”. Assim constitui 
crime de responsabilidade do Prefeito Municipal efetuar repasse superior ao definido no artigo 29-A, ou menor 
em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária (Parecer-C n. 00/003/2001). 
 
 II – Tornar sem efeito os Pareceres-C N. 00/0003/2001 (Processo TC-MS 
00511/2001), N. 00/0009/2005 (Processo TC-MS 3914/2005), N. 00/0009/2006 (Processo TC/MS 07756/2006), 
N. 00/0012/2006 (Processo TC-MS 03914/2005) e N. 00/0006/2007 (Processo TC-MS 01006/2007), nos termos 
do artigo 229 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
 III - Pela publicação da Decisão para que gere seus efeitos, nos termos do 
artigo 79 da Lei Complementar n. 160/2012, c/c o Parágrafo Único do já citado artigo 229 do Regimento Interno 
desta Corte de Contas. 
 
 Sala das Sessões, 15 de maio de 2013. 
 
 (a)Conselheiro Cícero Antônio de Souza 
                        Presidente 
 (a)Conselheiro Ronaldo Chadid 
                       Relator 
 (a)Conselheiro José Ancelmo dos Santos 
 (a)Conselheiro José Ricardo Pereira Cabral 
 (a)Conselheiro Iran Coelho das Neves 
 (a)Conselheiro Waldir Neves Barbosa 
 (a)Conselheira Marisa Joaquina Monteiro Serrano 
 (a)Dr. José Aêdo Camilo - Procurador Geral de Contas. 
 
 CERTIFICADO 
 
 CERTIFICO o cumprimento do Parágrafo único do artigo 97 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas. 
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